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PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 343 DA SÚMULA DO STF. AÇÃO JULGADA 
IMPROCEDENTE.

I - Esta Corte possui entendimento consolidado no sentido de que a 
violação de dispositivo de lei que enseja a propositura de ação rescisória,  nos 
termos do art. 966, V, do CPC/2015, deve ser de tal forma flagrante e 
teratológica que afronte o dispositivo em sua literalidade. 

II - Diante de várias interpretações possíveis e optando o acórdão 
rescindendo por uma delas, a ação rescisória não terá êxito nos termos do 
enunciado da Súmula n. 343/STF "não cabe ação rescisória por ofensa a literal 
disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal 
de interpretação controvertida nos tribunais". Nesse sentido, confiram-se os 
precedentes desta Corte: AgInt no REsp n. 1.691.830/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 20/2/2018, DJe 26/2/2018; 
AR n. 4.564/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado 
em 28/6/2017, DJe 18/8/2017.

III - A divergência em relação ao tema sempre foi notória, tanto é 
assim que somente com o julgamento do REsp n. 1.398.260/SP, sob o rito dos 
recursos repetitivos, a Primeira Seção desta Corte pacificou a matéria exarando 
entendimento no sentido de que a disposição contida no Decreto n. 4.882/03, 
que reduziu o parâmetro de ruído para efeito de reconhecimento de trabalho 
especial, fixando-o em 85 dB, não retroage. Nesse sentido: REsp n. 
1398260/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 5/12/2014.

IV - Dessa forma, há de ser observado o patamar de 90 dB no 
período de 6/3/1997 a 18/11/2003, tendo em vista a legislação vigente à época 
da prestação dos serviços, não havendo razão para a procedência da presente 
ação.

V - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Benedito 
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Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 08 de maio de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 5.822 - RS (2016/0141448-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu ação 

rescisória proposta, com fundamento no art. 966, V, do CPC/2015, por Airton Nogueira, 

com o objetivo de desconstituir decisão monocrática desta Corte, proferida pelo Ministro Ari 

Pargendler, a qual deu provimento ao recurso especial interposto pelo INSS para determinar 

que, a respeito do reconhecimento de tempo de serviço especial, relativamente à exposição a 

ruído, seja observada a legislação vigente à época da prestação dos serviços. 

Objetiva o autor rescindir o acórdão ao fundamento de que nem a Lei n. 

8.213/91 e nem a Constituição Federal exigem que o ruído seja superior a 90 dB, mas apenas 

que a atividade seja exercida sob condições especiais que prejudiquem a saúde e a integridade 

física. Alega que o limite máximo para a exposição a ruídos sem a prejudicialidade à saúde é 

de 85 dB, o que inclusive foi reconhecido posteriormente com a promulgação do Decreto n. 

4.882/2003, que reduziu o valor anteriormente previsto no Decreto n. 2.172/97 de 90 para 85 

dB.

O INSS, em contestação, alega a impossibilidade de aplicação retroativa do 

Decreto n. 4.882/2003, porque entende que deve vigorar a legislação vigente ao tempo da 

prestação do serviço em atividade especial.

O  Ministério Público Federal, por sua vez, opinou pela improcedência do 

pedido contido na presente ação rescisória. 

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, julgo 

improcedente o pedido contido na presente ação rescisória nos termos da fundamentação 

supra. "

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 
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fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É o relatório.
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AgInt na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 5.822 - RS (2016/0141448-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do Enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando houver 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a esse ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Esta Corte possui entendimento consolidado no sentido de que a violação  de 

dispositivo de lei que enseja a propositura de ação rescisória,  nos termos do art. 966, V, do 

CPC/2015, deve ser de tal forma flagrante e teratológica que afronte o dispositivo em sua 

literalidade. 

Diante de várias interpretações possíveis e optando o acórdão rescindendo por 

uma delas, a ação rescisória não terá êxito nos termos do enunciado da Súmula n. 343/STF 

"não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda 

se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais".

Nesse sentido, confiram-se os precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO 
RESCISÓRIA. DECADÊNCIA. QUESTÃO NÃO ANALISADA PELA 
ADMINISTRAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 966, V, DO 
CPC/2015. SÚMULA 343/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. A ação rescisória, com base no artigo 966, V, do CPC/2015, pressupõe 
ofensa direta e frontal a dispositivo legal, por isso que, tratando-se, como na espécie, 
de decisão que adota uma dentre duas ou mais interpretações possíveis para o 
mesmo regramento, não se poderá, em tal contexto, descortinar hipótese de violação 
literal de lei, capaz de legitimar o emprego do mecanismo corretivo rescisório.

2. Vale destacar que "O cabimento da Ação Rescisória com base em 
violação a disposição literal de lei somente se justifica quando a ofensa se mostre 
aberrante, cristalina, observada primo ictu oculi, consubstanciada no desprezo do 
sistema jurídico (normas e princípios) pelo julgado rescindendo. Esta ofensa, por si 
só, não se caracteriza com o fato de haver decisões favoráveis à tese que foi 
rechaçada pela decisão que se pretende rescindir; não há rescisão por discrepância 
jurisprudencial, em especial quando se quer impor a retroação de precedentes 
judiciais afluentes." (REsp 1.458.607/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, julgado em 23/10/2014, DJe 3/11/2014). 3. Ao analisar o caso 
dos autos, o Tribunal a quo assentou que o tema ficou pacificado pelo STF no 
julgamento do RE 626.489, incidindo, no caso, a Súmula 343/STF, posto que "a 
pacificação da jurisprudência desta Corte em sentido contrário e posteriormente ao 
acórdão rescindendo não afasta a aplicação do enunciado n. 343 da Súmula do STF." 
(REsp 736.650/MT, Corte Especial, Relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, julgado 
em 20/8/2014, DJe 1/9/2014).

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1691830/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/2/2018, DJe 26/2/2018)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO RESCISÓRIA COM 
FUNDAMENTO NO ARTIGO 485, V E IX, DO CPC/1973. CONTROVÉRSIA A 
RESPEITO DA OFENSA LITERAL AOS ARTS. 1º DO DECRETO-LEI N. 
20.910/1932 E 191 DO CC(2002) E SUPOSTO ERRO DE FATO. REAJUSTE. 
28,86%. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DAS PARCELAS ANTERIORES AO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO. INTERPRETAÇÃO JURISPRUDENCIAL 
CONTROVERTIDA À ÉPOCA DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 343/STF. ERRO DE FATO. INEXISTÊNCIA.

1. A questão referente a ocorrência, ou não, da prescrição das parcelas 
anteriores ao quinquênio que antecedeu a ação, cujo objeto tratou da incorporação do 
índice de 28,86% à remuneração dos servidores públicos federais, foi motivo de 
muitos debates nesta Corte Superior, sofrendo alterações de entendimento à época 
em que processado e julgado o recurso especial, cujo acórdão se pretende rescindir. 
Impõe-se a incidência do enunciado da Súmula 343/STF: "Não cabe ação rescisória 
por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado 
em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais".

2. A data da propositura da ação originária, por si só, não induz sequer 
admissão do juízo rescindendo com fundamento no artigo 485, IX, do CPC, porque 
a tese pela aplicação do entendimento assentado REsp 990.284/RS, submetido ao rito 
do artigo 543-C do CPC, já foi obstada acima pelo o óbice contido na Súmula 
343/STF. É irrelevante, no caso, o dia no qual ajuizada a ação originária, não sendo 
hipótese para erro de fato.

3. Ação rescisória julgada improcedente.
(AR 4.564/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 28/6/2017, DJe 18/8/2017)
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A divergência em relação ao tema sempre foi notória, tanto é assim que 

somente com o julgamento do REsp n. 1.398.260/SP, sob o rito dos recursos repetitivos, a 

Primeira Seção desta Corte pacificou a matéria exarando entendimento no sentido de que a 

disposição contida no Decreto n. 4.882/03, que reduziu o parâmetro de ruído para efeito de 

reconhecimento de trabalho especial, fixando-o em 85 dB, não retroage.

Confira-se, por pertinente, a ementa do aludido julgado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA REPETITIVA. 
ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL 
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. TEMPO ESPECIAL. RUÍDO. LIMITE DE 90DB NO 
PERÍODO DE 6.3.1997 A 18.11.2003. DECRETO 4.882/2003. LIMITE DE 85 DB. 
RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À ÉPOCA 
DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.

Controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do CPC 
1. Está pacificado no STJ o entendimento de que a lei que rege o tempo de 

serviço é aquela vigente no momento da prestação do labor. Nessa mesma linha: 
REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011; 
REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 
19.12.2012, ambos julgados sob o regime do art. 543-C do CPC.

2. O limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo de 
serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 18.11.2003, 
conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 3.048/1999, 
sendo impossível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar 
para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB (ex-LICC). Precedentes do STJ.

Caso concreto 
3. Na hipótese dos autos, a redução do tempo de serviço decorrente da 

supressão do acréscimo da especialidade do período controvertido não prejudica a 
concessão da aposentadoria integral.

4. Recurso Especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime 
do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008. 

(REsp n. 1398260/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
DJe 5/12/2014).

Dessa forma, há de ser observado o patamar de 90 dB no período de 6/3/1997 

a 18/11/2003, tendo em vista a legislação vigente à época da prestação dos serviços, não 

havendo razão para a procedência da presente ação.
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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